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PROJETO DE LEI N° 20   DE  /89  

Institui o IMPOSTO DE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS"  e dá" 

outras providências. 

O doutor VITO ARDITO LERÁRIO, Prefeito Municipal de Pin-

damonhangaba, Estado de São Paulo, no uso e gozo de suas atribuições legais,-

FAZ SABER que a CAMARA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA aprovou e ele promulga a 

seguinte LEI: 

CAPÍTULO I - DA INCIDÊNCIA 

Artigo 1? - O imposto sobre transmissão "inter vivos" de 

bens imóveis e de direitos reais sobre eles tem como fato gerador: 

I. a transmissão "inter vivos" a qualquer titulo, por a 

to oneroso: 

a) de bens imOveis por natureza ou acessão -Fisica; 

b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de 

garantia e as servidões; 

II. a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos ã a-

quisição de bens imóveis. 

Artigo 2? - Estão compreendidos na incidência do impos-- 

to: 

I. a compra e venda e a doação; 

II. a dação em pagamento; 

III. a aquisição por usucapião; 

IV. a permuta; 

V. o mandato em causa própria ou com poderes equivalen—

tes para a transmissão de bem imOvel e o respectivo - 

substabelecimento, ressalvado o disposto no inciso I 

do artigo 3? desta lei; 

VI. a arrematação, a adjudicação e a remição; 

VII. o valor dos bens imOveis que, na divisão de patrimOnio 
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comum ou na partilha forem atribuídos a um dos cOnju 

ges separados ou divorciados, acima da respectiva me 

ação; 

VIII. o uso, o usufruto e a enfiteuse; 

IX. a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatãrio 

após• a assinatura do auto de arrematação ou adjudica 

ção; 

X. a cessão de direitos decorrentes de compromisso de -

venda e compra; 

XI. a cessão de direitos "à sucessão; 

XII. a cessão de direitos possessOrios; 

XIII. a cessão de benfeitorias e construções em terreno -

compromissado à venda ou alheio; 

XIV. a promessa de transmissão de propriedade através de 

compromissos devidamente quitados; 

XV. todos os demais atos onerosos, translativos de im6-' 

veis, por natureza ou acessão física, e constituti-- 

vos de direitos reais sobre imóveis. 

Artigo 39 - O imposto não incide: 

I. no caso de substabelecimento de mandato em causa prci 

pria ou com poderes equivalentes; 

II. sobre a transmissão de bem imOve. quando o domínio I  

retorna para o antigo proprietãrio por força de re-- 

trovenda, retrocessão ou pacto de melhor comprador; 

III. sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados 

ao patrimOnio de pessoas jurídicas em realização de-

capital; 

IV. sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes-

de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa-

jurídica. 

Artigo 49 - O disposto nos incisos III e IV do artigo -

anterior não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tiver como ativi-

dade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação oL 

arrendamento mercantil. 
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§ 19 - Considera-se caracterizada a atividade preponde 
H 

rante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da ' 

pessoa jurídica adquirente, nos dois (02) anos anteriores ã aquisição decor 

rer dos contratos referidos no "caput" deste artigo, observado o disposto ' 

no § 29. 

§ 29 - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar sua ati 

vidade apOs a aquisição ou menos de dos (02) anos antes dela, apurar-se-a a 

preponderãncia referida no artigo antecedente, levando-se em conta as recei 

tas relativas aos 03 (03)'exercicios subsequentes ã aquisição, para os efei 

tos do disposto no § 19. 

§ 39 - Verificada a preponderãncia referida neste arti 

go, tornar-se-a devido o imposto nos termos da lei vigente ã data da aquisi 

ção sobre o valor do bem ou direito nessa data. 

§ 49 - A disposição deste artigo não é aplicável á 

transmissão de bens ou direitos, quando realizada em conjunto com a da tota 

lidade do patrimOnio da pessoa jurídica alienante. 

CAPTTULO II - DOS CONTRIBUINTES  

Artigo 59 - São contribuintes do imposto: 

I. os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 

II. nas cessões de direitos decorrentes de compromisso' 

de compra e venda a prazo, OS CEDENTES; 

III. nas cessões de direitos decorrentes de compromissos 

de venda e compra ã vista ou com quitação do preço, 

OS CESSIONARIOS. 

CAPÍTULO III - DO CALCULO DO IMPOSTO  

Artigo 69 - A base de calculo do imposto é o valor ve-

nal dos bens ou direitos transmitidos. 
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19 - Não serão abatidas no valor venal quaisquer di-

vidas que onerem o imOvel transmitido. 

§ 29 - Nas cessões de direito decorrentes de compromis 

so de venda e compra será deduzida, do valor tributável, a parte do preço ' 

ainda não paga pelo cedente. 

Artigo 79 - Para efeito de recolhimento do imposto de-

vera ser utilizado o valor constante da escritura ou instrumento particular 

de transmissão ou cessão. 

§ 19 - Em nenhuma hipõtese esse valor poderá ser infe-

rior ao valor do imOvel utilizado, no exercício, para base de calculo do im  

posto sobre a propriedade predial e territorial urbana, atualizado monetari 

amente de acordo com os índices oficiais, correspondente ao período de 19 -

de janeiro ã data emcpe for lavrada a escritura ou instrumento particular. 

29 - Na inexistência de lançamento do Imposto sobre-

a Propriedade Predial e Territorial Urbana, os atos translativos somente se 

rão celebrados mediante apresentação de certidão dessa circunstãncia, expe-

dida pela unidade competente. 

Artigo 89 - Nas arremtaçOes o valor será o correspon—

dente ao preço do maior lanço, e nas adjudicações e remição o corresponden-

te ao maior lanço ou ã avaliação, nos termos do disposto na lei processual, 

conforme o caso. 

Parágrafo Único - No caso de lanços ou avaliações infe 

riores ao valor venal, este prevalecerá para efeito de recolhimento do im—

posto, observadas as disposições do do § 19 do artigo 79. 

Artigo 99 - O valor mínimo fixado no § 19 do artigo 79 

será reduzido: 

I. tratando-se de instituição de usufruto e uso, para-

1/3 (um terço); 

II. no caso de transmissão da nua-propriedade, para — 
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2/3 (dois terços); 

III. quandose tratar de instituição de enfiteuse e de -

transmissão dos direitos de enfiteuta, para 80% ' 

(oitenta por cento); 

IV. no caso de transmissão de domínio direto, para 20% 

(vinte por cento).. 

Artigo 10 - Nas transmissões "inter vivos", em que hou 

ver reserva em favor do transmitente do usufruto, uso ou habitação sobre o 

imOvel, o imposto serã recolhido na seguinte conformidade: 

I. no ato da escritura, sobre o valor da nua-proprieda 

de; 

II. por ocasião da consolidação da propriedade plena, -

na pessoa do nú-proprietãrio, sobre o valor do usufruto, uso ou habitação. 

Parãgrafo Único - Fica facultado o recolhimento, no a-

to da escritura, do imposto sobre o valor integral da propriedade. 

CAPÍTULO III - DAS ALÍQUOTAS DO IMPOSTO  

Artigo 11 - As aliquotas do imposto são as seguintes: 

I. transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da 

Habitação: 

a) sobre o valor efetivamente financiado: 0,5% (me-

-io por cento); 

b) sobre o valor restante: 2% (dois por cento); 

II. demais transmissões: 2% (dois por cento). 

CAPÍTULO IV - DO PAGAMENTO DO IMPOSTO  

Artigo 12 - Ressalvado o disposto nos artigos seguin-- 

tes, o imposto serã pago mediante documento de arrecadação próprio, na for-

ma regulamentar, antes de efetivar-se o ato ou contrato sobre o qual incide, 

se por instrumento público, e no prazo de 30 (trinta) dias de sua data, se 
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por instrumento particular. 

Parágrafo Onico - Recolhido o imposto, os atos ou con-

tratos correspondentes deverão ser efetivados no prazo de 120 (cento e vin-

te) dias, sob pena de caducidade do documento de arrecadação. 

Artigo 13 - Na arrematação, adjudicação ou remição 	o 

imposto será pago dentro de 30 (trinta) dias desses atos, antes da assinatu 

ra da respectiva carta e mesmo que essa não seja extraída. 

Parágrafo Onico - no caso de oferecimento de embargos, 

o prazo sere contado da sentença transitada em julgado,que os rejeitar 

Artigo 14 - Nas transmissões realizadas por termo judi 

cial, em virtude de sentença judicial, ou fora do municipio,o imposto sere-

pago dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do termo, -

do transito em julgado da sentença ou da celebração do ato, ou contrato, 

conforme o caso. 

Artigo 15 - O imposto, não pago no vencimento, sere a-

tualizado monetariamente de acordo com a variação de índices oficiais da da 

ta em que e devido ate o mês em que for efetuado o pagamento. 

Artigo 16 - Observado o disposto no artigo anterior,os 

débitos não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de: 

I. multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor' 

do imposto devido, quando espontaneamente recolhido pelo contribuinte; 
11 

II. multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do im 

posto devido, quando apurado o débito pela fiscalização; 

III. juros moratOrios de 1% (hum por cento) ao mês, 	a 

partir do mês imediato ao do vencimento, contando-se como mês completo qual 

quer fração dele. 

19 - Os juros de mora incidirão sobre o valor inte-- 

gral do crédito tributar-ft., assim considerado o principal, acrescido 	de 

multas de qualquer natureza, atualizado monetariamente. 

"PALACETE 10 DE JULHO" 
RUA DEPUTADO CLARO CESAR, 35 - CEP 12400 - PINDAMONHANGABA - SP 
TELEFONE: PBX (0122) 42-3033 - 42-3280 - 42-3490 - 42-3690 - 42-3890 - 42-1999 - 42-2344 

TELEX (122) 432 PIBA BR 



• 

4. 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGARA 
	 „1, 

00.14 
(/‘ 

-'9‘C 11:  r■,,,1  74' 5:D 

ESTADO DE SÃO PAULO 

- Inscrita ou ajuizada a divida serão devidos, -

também, custas processuais, honorários e demais despesas na forma da legis 

lação vigente. 

- Quando for apurado pela fiscalização o recolhi 

mento do imposto feito com atraso, sem a multa moratõria, será o contribu-

inte notificado a paga-la dentro de 10 (dez) dias, ã razão de 50% (cinquen 

ta por cento) do valor do imposto devido. 

Artigo 17 - Comprovada pela fiscalização, a falsidade 

das declarações consignadas em escrituras ou instrumentos particulares de 

transmissão ou cessão, relativamente ao valor dos bens ou direitos transmi 

tidos ou cedidos, o imposto ou a sua diferença será exigido com acréscimo-

da multa de 100% (cem por cento), calculada sobre o montante do débito apu 

rado, independentemente da sanção penal. 

Parágrafo Único - Pela infração prevista no "caput" -

deste artigo respondem, solidariamente com o contribuinte, o alienante ou 

cessionário, e, nos atos em que intervierem, os escrivães, escreventes 	e 

demais serventuários de oficio. 

Artigo 18 - 0 débito vencido será encaminhado á Procu 

radoria Jurídica do Município para cobrança, com inscrição na Divida Ativa. 

CAPÍTULO V - DA RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO  

Artigo 19 - O imposto será restituído quando indevida 

mente recolhido, ou quando não se efetivar o ato ou contrato por força do 

qual foi pago. 

CAPÍTULO VI - DAS RECLAMAÇÕES E RECURSOS  

Artigo 20 - As reclamações e recursos serão julgados-

pelos Orgãos competentes da Prefeitura Municipal, observadas as normas per 

tinentes ã matéria. 

CAPÍTULO VII - DAS OBRIGAÇÕES DOS SERVENTUARIOS 	DA- 

JUSTIÇA 
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Artigo 21 - Os escrivãos de notas, dos Registros Pú-

blicos e demais serventuãrios da justiça não praticarão quaisquer atos a-

tinentes a seu oficio, nos instrumentos públicos ou particulares relacio-

nados com a transmissão de bens imóveis ou de direitos a ele relativos, -

sem a prova do pagamento do imposto ora instituído. 

Artigo 22 - Os escrivães de notas e dos Registros PC, 

blicos ficam obrigados: 

I. a facultar aos encarregados da fiscalização, em -

cortaria o exame dos livros, autos e papéis que interessem ã arrecadação 

do imposto; 

II. a fornecer, quando solicitado, aos encarregados -

da fiscalização, certidão dos atos lavrados ou registrados, concernentes-

aimciveis ou direitos a ele relativos; 

III. a fornecer, na forma regulamentar, dados relati-- 

vos .a.s guias de recolhimento. 

Artigo 23 - Os escrivães de notas e dos Registros Pú 

blicos e demais serventuãrios da justiça que infringirem o disposto nos -

artigos anteriores, ficam sujeitos ãs seguintes penalidades: 

I. por infração do artigo 21, multa equivalente a - 

50% (cinquentapor cento) do valor do imposto ou da diferença, em caso de 

falta de recolhimento ou recolhimento a menor, atualizado monetariamente-

na forma do artigo 15, sem prejuízo da responsabilidade solidãria pelo im 

posto; 

II. por infração do artigo 22, multa de 5 (cinco) Uni 

dades do Fator Monetãrio Padrão - FMP., por item descumprido. 

19 - A penalidade prevista no inciso I serã, tam—

bém, aplicada quando o documento a ser anexado ã.  guia de recolhimento não 

estiver preenchido de acordo com a escritura ou instrumentos públicos 	e 

particulares. 

- a multa prevista no inciso II terã como base- 
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o valor da FMP. vigente ã data de sua aplicação. 

Artigo 24 - Nos casos de impossibilidade de exigência 

do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solida-

riamente com ele, nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que fo-

rem responsáveis, os escrivães e demais serventuarios da justiça. 

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS  

Artigo 25 - O Imposto Predial e Territorial Urbano - 

IPTU, terá por limite a aplicação da respectiva aliquota sobre os valores-

venais vigentes no exercício de 1.989, sucessiva e anualmente atualizada -

pelos índices oficiais aplicáveis à época, ou pela edição de lei que venha 

a regulamentar ou elevar esses mesmos valores venais. 

Artigo 26 - No caso de incorreção do lançamento do im 

posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, utializado para e-

feito de piso na forma do § 19 do artigo 79 desta lei, o Fisco Municipal po 

dera rever, de oficio, os valores recolhidos a titulo de imposto de trans-

missão. 

Paragrafo único - Não serão efetuados lançamentos com 

plementares para diferenças verificas no imposto devido, quando inferiores 

a 20% (vinte por cento) da Unidade de Valor Fiscal do Município - UFM, vi-

gente na dita de sua apuração. 

Artigo 27 - Quando os esclarecimentos, as declarações 

os documentos e os recolhimentos prestados, expedidos e efetuados pelo su-

jeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, forem omissos ou não -

mereçam fé, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrara o 

valor referido no artigo 69 desta lei, na forma e condições regulamentares. 

Paragrafo único - O sujeito passivo poderá" apresentar 

avaliação contraditória, na forma, condições e prazos regulamentares. 

Artigo 28 - O lançamento e a fiscalização deste im--- 

posto são de competência privativa do Departamento de Finanças da Secreta- 
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-ria de Administração e Finanças do Município. 

Artigo 29 - O procedimento tributário relativo ao im-

posto ora instituído será disciplinado em regulamento. 

Artigo 30 - A presente lei entrara em vigor na data-

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em 09 de 

março de 1.989. 

Dr.'VATO. ARDITO LERARIO 

Prefeito Municipal 
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